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Sempre existiu, desde os tempo, 
esforços entre os homens para a 
de vida de cada um dos indivíduos 
porquanto é condição natural hnmll11l 

-estar. A preocupação com os 
tante da humanidade. Essa premissa 

"Não seria exagero rotular este 
já que até os animais têm o hábito 
mais difíceis. O que nos separa das 
plexidade de nosso sistema nrntptiun 

3. ed., p. 2). 

Segundo a doutrina, os 
culados pelo homem que apresentav. 
sendo as primeiras ordenações 
paro, foram tratados no Talmud, no 
de Manu. Tinham natureza 
auxílio recíproco dos seus membros. 

Deixemos para Alfredo 
mutualidade: nA mutualidade pode 
que agrupa um determinado número 
prestar ajuda mútua, em vista de evi 
1996, p. 29). 

 

 


